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usar o uniforme e
todos os itens sugerid
Escoteiros do Brasil) e
gerais, bem como zelar
maior distância.
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liv

Justificativa a Proposição:

A presen proposta visa a utilização da verba de R$ 42.885,65, oriunda da emenda
mpos itiVA do VE or Fernando Sampaio de Castro, para o desenvolviemnto seguro e

des com as crianças e jovens do Grupo Escoteiro Mariana, bem como oequa itá rio daS a
desenvolvimento e ca citações dos adultos voluntários, conforme disposto na Lei 1 3.019/2014

O recurso financei é essencial para garantir a continuidade das atividades educativas e
e formação cidadã pro s pelo grupo, assegurando o cumprimento dos preceitos

em a atuação das organizações da sociedade civil. Nossatuciona S e lega S qu
busca ajudar que as
ntes da saúde, meio

anças
am nte

e sociedade mais justa

e ode o
cam de

no documento POR (P I n os, Organização e Regras) da União dos
rupo Escoteiro Mariana para as atividadesmpre ter a cam SA extta do

pela allimentação (se nece rio) e transporte para as atividades em

coteiro foi criado, por essê a, para ser um movimento voltado para o
to pqreles, com o auxílio de ultos voluntários. E se chama movimento por

constante transfo rmação a panhando as mudanças da geração, mas sem
ósitop ed Ucactona dESta fo a prática do escotismo em Mariana não escolhe

al, cor, raça ou credo, mas es nstantemente na busca de soluções sociais práticas,
ogicamente corretas atra S de um processo educativo progressivo não formal.

movimento escoteiro O sso educacional de um ser humano envolve múltiplas
de aprendizado e dese lvimento, sendo importante explorar o máximo de cenários

ntro desse cont , a educação não formal é uma forma de proporcionar
ara os seres huma
no indivíduo, por

. A educação não formal é um processo de aprendizagem
do desenvolvimento de atividades, feita de manêira

ntudô, sem seguir req IS itos formais, sendo que não existe para substituir o método
, para complementá-lo

ser humano adquire conheci entos por suas próprias experiências ao longo de toda
Ele aprende por meio de rel sociais com outros indivíduos, no âmbito familiar e

educadoras formais e o formais. Portanto, ela pode ser realizada em qualquer
que tenha uma d mica diferente da tradicional e utilize ferramentas didáticas

vâs. Os espa evem ser prazerosos! valorizando as emoções e motivações,
o para aumentar o i resse dos jovens-

aprendizagem é realizad a or meio do desenvolvimento de habilidades e competências
m na forma prática (apren r fazendo) e não somente com um currículo organizado,

no enstno formal. lsso pode se feito por meio de atividades lúdicas, por passeios ao ar
em .locais históricos, intera o a natureza desafios intelectuais e físicos r exem lo

GRUPO RO MARIANA
Região de Mi Gerâls - Distrito Estrada Real
Tel (31) 98786-
Emâil:134ge gmáil.com
www.escoteiros r

que

ativas e

metodo escoteiro

r,r!r 1, ;..

ê jovens sejam capazes de interferir nas questões
e bem-estar, e participar de modo criativo ê ativo na

aducativo, em todas as atividades deve-se
botão e lenço do grupo escoteiro Mariana,
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financeiros de contri
participação em editais
distintivos e materias d
idoneidade comprovad
espaço gratuitamente
Federal de Ouro
Prefeitura Muni

do protagoni
que pa
atra

O Grupo E

atividades

através de um processo de progressão previsto no Método Educativo Escoteiro que torná as
atividades desa adoras e atraentes.

Desse m contêúdos d iferentes sao abo rdadOS de mod OS d Stintos Sso promove o
desenvolvi men to hab idadeS que o ESco ar da cnan çatjovem
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social, da liderança, com peito ambiental, cívico, cultural e social.

ro Manana sendo u ção SEm finS ucrativos SE VA e de VA lorês
ções daS fam a assocra das eventoS d a rrecadação e
ra manutenção da rotina fi do cN PJ compra de lenços escote ros

apoto para as ati dades nta ainda com o apoio de voluntários de
para doâção de materiais, liberação de
ontamos com a parceria da Universidade
icipal, Casa de Cultura, Bombeiro civil,

e com portamen tos bados
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4. Descritivo das pesas

5. Objetivos,

Objetivos:

Objetivo Geral:

Contribuir paraa

baseado na P
melhor ond
construti

Objetivos

a A

pr
Apli
acan

a

a

a

desafi
Aplica
ativ
D
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a
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VI

GR

deM
Tel [31] 98786
Emaili 1

a

a

PO

Valor do lnvestimentoPrazo de Exec

R$42.885 65Previsto tulho/2026 h julhol2O27

Valor investido
R$12.400,00s atividades

tras
raaael tament an pçãoch

R$16.000,00N1ario
esco
Un tens dormeAy'estuári

R$'14.485,65fretado/combustível Para
teatividades

Transpo

s e Resultados

educação de crianças e jov s, por meio de um sistema de valores

essa.ê nos artigos da Lei E teira, para ajudâr a construir um mundo

SO as se realizem co indivíduos e desemPenhem um Papel
nas ade

íficos

licar o método escoteiro P no programa educativo onde a aprendi zagem se dá

r meio do desenvolvime de habilidades e competências que ocorrem na forma

ca o aprender fazendo
I atividadeS p aneJad todos os sábados (atividades lúdicas, acampamentos,

ar livre, em locais históricos, interaÉo com a natureza,mentoS passe oS o
i ntelectuais/f ísicos;

através do método e iro, o processo de progressão pessoal que torna as

s, que se estendem Para a comunidade;
s para adquirir as competências necessárias para o

es desafiadoras e atrae
condiçôes às crianças e jOV

dianô, dando aos indivíduos is capacidade pâra lidar com os problemas;

realizem e

ores desse
desafios da

hoÍal relac onamen to atr
efa

AVES do contato com a natureza e vênc as

Fortalecer vínculos sociais
liderança entre seus Pares;

m a res a autoeStima e formaçao de agentes d

ra Minimizar os efeitos negativ ainda sentidos devido o isolamento pela pandemia,

rRdfiikIigndo o suporte às cl

c - Dist to Estrada Real

sociais menos favorecidas

e

OBB

Lcom

o

ie

\

de crianças, adolescentes e jovens;

na sociedade e através dessa vivência;
um

SE tornemeAS jovenscrianças
OSparacaminhos preparando-oque pâssarem,

adulta.
seus

o engajamento
um papel
para que

por todos
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Resultados Esperados:

Desenvolver n
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I

dec

o Adequ
comp

o Fina
prazos

Au

Re

Tel (31J 98786- 8B

gmáil.com

a R
p

o

a

que educar para a vida é reafirmar nossa visão humanista e social da

, que compreende o ser humano com sua enorme complexidade, e propõe
utilização de todo o potencial das pessoas com foco nas crianças e
ma vida mais saudável, plena e feliz, desta forma nossa proposta busca

s a serem capazes de interferir nas questões determinantes
e bem-estar;
e ativo na construção de sociedade mais justa, solidária e

as crianças e jovens cresçam como cidadãos,
responsáveis, solidários, autônomos e

aquisição de competências para a vida,

a

da Lei e Promessa Escoteira.

dade, entre outros
inação, liderança, respeito Pela

Metas:

a Ajudar as crianças e
bida saúde,

Participar
momer a

e od acnd mo

oportunidades para qÍ
ndo-se

rdco oSo comaed

ades para lidar com a comp

Entendemo

aneira determinante pa

jovens, para que viva
como metas:

o desenvolvimento

uitaüva

mia, autoconfiança, d

crianças e jovens o respeito S diferenças, em suas várias

efesa permanente dos direi humanos;

lver nas crianças e jovens o ito aos preceitos legais, morais, justos e

sem todas as ações e relaçõ

mover o engajamento de os os membros registrados do grupo (crianças, jovens

ultos voluntários) e com rtilhamento de opiniões, na busca de posições e

resultantes da refl o coletiva nas vivências propiciadas com seguranp;

ntes caractêrísticas e necessidades das pessoas quepara acolher as d
m a sociedade;

nsabilizar-se com o meio a biente, os recursos e a sociedade, e adoção de

cas sustentáveis e contribuir m o meio ambiente de Mariana;

r a proposta de trabal m até 90 dias, garantindo o cumprimento dos

legais e orçamentári

to da participação d comunidade nas atividades do Grupo Escoteiro Mariana;

rtalecimento da formação ci
volvidos;

dã e do desenvolvimento pessoal dos jovens

en

Melhoria da qualidade dos prestados pelo Grupo Escoteiro à sociedade, em

form id d tr
A

a e com d re estabelecidas pela legislação vigente.

Email:134ge
r

a

qducação não

como

as
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@6. Destinação

7. Responsável P Prestação dê Contas

L Docume ção

(x ) Estatuto da En

(x ) dados
specífica que

GRUPO EIRO MARIANA

Região de M Gerals - Distrito Estrada Real

Tel (31) 98786" 88

Email: 134gem

os Bens Duráveis Remanescentes
:,.j"?

Não se aplica.

CARGO
Diretora Financeira

c.l.
MG11101352S

CPF
038.491.796-
80

Nome do Responsáve
Fabiola Alexandrina Rod n

puto

Telefone de Contato
03199105-2931

CEP
35426-321

reço do Respons
mantina, 176 B, Cabanas

ável
Rua
En

legalmente constituída há, noade, que comprove que(x ) Cartão CNPJ, da enti

Diretoria).e (Termo de Possentid(x ) Quadro Diretivo da
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do representante legal da
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Íá receber os recursos e efetuar os pagamentos
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m ocorata IÍaa nco tm ne tosmuSSo pd da e pedne taue po ed q
cer an sS adetaconde pmd ameu Se táco qe

ouM noaSmadfiÍne te
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Poder P
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efetividade, do objeto da

lhante.
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objeto de natureza
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adertéc
umprim

nica e operacional da OSC, Para o

ento das metas estabelecidas no o
desenvolvimento
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ca do caed pçá
cS sta oeSE revpdas ativid
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coÍ
.Á,
!

(x)
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a no endereço Po
o, salvo as refere

r ela declarado, Podendo ser
ntês à telefonia mÓvel.

fuc croneu oa Sd qrovaçãop
nco uStasn edme do coea por

wwu/.escoteiÍos
gmail.com

i,

:. ;o11,3' í7f i
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mínimo, 1 (um) ano.

de Mariana.
a prestaÉo

com
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(x)
e mem
Admini
companhei
segundo grau.

(x) Gclaração emitida
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13.0191201 4 e alterações.
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de age
da Admini

x ) declara
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na condiçã o

GRUPO MARIANA

Regiâo de M Gerais - DisEito Estrada

Tel (31198786
Emâil: 1349e l.com
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Mariana, 19 de ro de 2026
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cúusuu pntrvtetm - DA FUNDAMENTAçÃo tEcAt

á À"*" tr*ro DE coLAB9RAÇÃo decorrente de Emenda Parlamentar, se fundamenta nas disposições

da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ns 17.80612024, Decreto Municipal ns

72.77712026eleiMunicipalne4.071,de23112/2025qued:tspõesobreaLeiorçamentáriaparaoexercíciode
zozg. irr" Termo baseia-se nas informações contidas no processo Administrativo ne 3619/2025, relativo ao

procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do ârt 29 da Lei Federal ne 13 o79/2027'

cúUSUTA SECUNDA - DO OB'IETO E DA FINALIDADÉ

2.1 - constitui ob.ieto do presente TERMO DE CoLABORAÇÃO a concessão de apoio financeiro da

lofurrtrrsinnçno püeltcl a osc destinado a dar apoio financeiro para a aquisição de uniformes' kit'

tanche/alimentaçao e transporte Íretado, necessários para a realização do projeto "Escotismo - Educação para

a vida'j, definido no Plano de Trabalho, parte integrante dêste instrumento' independentemente de transcrição'

2.2 - Da finalidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada OSC esta permeado com o interesse

fúbli.o.o*ua, uma vez que a osc promover o acesso das crianças do Municipio à cultura' educação e ao

lazer, através da realização de encontros ao longo do ano que 5erão realizados pelo Grupo Escoteiros'

cúusutA TERCEIRA - DAs coMPETÊNclAs E DA GEsrÃo

3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃo serão executadas pela osc sob supervisão

dã sEcRETARtA MUNICtpAL DE PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização'

3.2-FicamreservadosàsEcRETARlAMUNlclPALPATRIMoNloCULTURALETURlsMoosdireitosdeassunção
do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele'

nocasodeparalisãçãodasatividadesoudaocorrênciadefatorelevantequevenhaaprejudicaÍ-lheo
andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto'

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento' com poderes de

controte e fiscalização, designados por meio ãa portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de

Mariana - DOEIú serão os seguintes: GESTOR, Carlos Roberto da Silva e Pedro Henrique Ferreira Chaves

3.4-AoGestorqualiÍicadonoitem33desteinstrumento'competerealizartodasasatividadesprevistasno
àecreto Municipal ne 11.806/2024, em especial nos artigos 54;7La73'' e75 a77 '

CúUSUtA qUARTA - DO MONITORAMENTO E AVATIAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

Seção Vll, do capítulo V, do Decreto Municipal ne 11 806/2024

TERMO DE COI"ABORAçÃO Ne 067/2026

TERMO DE COTABORAçÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO

DE MARIANA E GRUPO ESCOTEIRO DE MARIANA, PARA OS FINS QUE

ABAIXO ESPECIFICA.

oMUNlcíPloDEMARIANA,pessoadedireitopúblico,inscritonoCNPJn-.18.295.303/0001-44elnscrição
Estadual isento, com sede nesta Cidade na praça lK, s/n9, bairro centro, CEP 35420-003, doravante denominada

Ào,Vffu,S-nnçÁO púBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,

e a organização da Sociedade civil 6RuPo EscoTElRos MARIANA, entidade sem fins lucrativos, com sede na

Rua Santana, ne 168, bairro santana - Mariana/MG, CEP 35424-OO9' inscrita no CNPJ sob o ne 26 752'471|OOO1-

40, neste ato representado por seu presidente 5r' Luiz Tadeu Gabriel' portador do CPF ne 063 XXX596-XX'

doravante denominada osc, RESoLVEM celebrar o presente TERMO DE COIABORÁçÃO, mediante as seguintes

cláusulas e condições:

I
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4 2 - O Gestor poderá promover visita técnica in roco para subsidiar o monitoramento da pêrceria, podendonotificar a osc com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato NormativoSetoÍial, se houver.

4 3 - As açôes de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociaisna internet, ãplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resurtados da parceria.

4'4 - O acompanhamento da execução será rearizado tendo como bêse o cronograma de execução e odesembolso dos recursos previsto no plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da portaria ne 001,, de 07 /O7/2O25 ealterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados,

4 6 - A Comissão de Monitoramento e Avariação homorogará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seurecebimento, o reratório técnico de monitoramento e avariação emitido pero gestor da parceria, que deveráconter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao VI, Decreto Munjcip al ne j,l.AO6/2O24.

CIÁUSUIA qUINTA - DO VATOR GLOBAT DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

51- Este instrumento envolve transferência de recursos finênceiros da ADlvllNlsrRAÇÃo púBLlcA para a osc,que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no plano deTrabalho.

5 2 - O varor grobar dos recursos púbricos da parceria é de R$ 42.gg5,65 (quarenta e dois mir, oitocentos e oitentae cinco reais e sessenta e cinco centavosl, oriundos dos l.".rrror' fin"n."iro, da SECRETARTA MUNICTPALPATRIMoNIo cULTURAL E TURISMo na dotação orçamentária ne 24.001.13.392.0013.2.672 335041 recurso1500.534 ficha 558, que serão depositados em conta bancária específica.

5 3 A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcera, de acordo com o disposto no prano de Trabarho aque se refere este TERMo DE coLABoRAÇÃo.

5 4 Fica declarado pelo secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-se-ão os créditos para cobertura de cada parcera da despesa a ser transferjda em exercício futuro, qr""ã" r"tratar de Iermo de COLABORAÇÃO,

CúUsUTA sExTA. PRAzo DE VIGÊNCIA E ÊFIcÁcIA
6'1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 28 de maio de 2026 e terá vigência até 2g de maio de 2027,

6 2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da osc, devidamente formalizada ejustificada, ê ser apresentada à sEcRETARTA MUNIcTpAL PATRrMoNro cuLTURAL E TURrsMo em, no mínimo, 30(trinta) dias antes do Íim da vigência prevista nessa Cláusula.

6 3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINIsTRAçÃo púBLlcA der causa aatraso na execução do objeto, rimitada ao exato período do atraso e antes do término àa ,rgên.ia aa parcerã

6'4 - A prorrogação de oÍício 5erá formarizada nos autos mediante termo de apostiramento, com comunicação àosc.

cúusutA sÉTtMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
71 - A riberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desemborsoaprovado, em consonância com o cronograma de execução.

2
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7 2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

721-Aoscapresentaraprestaçãodecontasdasparcelasanteriores-pREsTAçÃoDEcoNTAspARctAL-nos
termos do disposto no capíturo vr do Decreto Municip ar ne 7r,g06/2024 e da cráusura Décima deste termo;

7 2 2 - A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURlsMo, responsável pela parceria, verificará a
regularidade fiscal da osc, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do s 1e do art. 3g, do Decreto
Municipal ne 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7 2.4 - Nas pãrcerias cuja duração exceda um ano, a Iiberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a rearização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

cúusur-A otrAvA - DAs oBRtGAçÕEs:

8.1 - DA ADMINISTRAçÂO PÚ8TICA, ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAI. PATRIMONIO CUI"TURAL E TURISMO:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na Íorma estabelecida no cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhâr a execução da parceria, âvaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, nã Lei n" 13.019/2014, no Decreto Municipal n-o
L1'.8o6/2o24, inclusive no que refere à Transparência e contíole, conforme disposto no capítulo 1, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1 5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruçôes para prestação
de contas dos recursos financeiros transÍeridos;

8.1.6 - Analisãr e.iulgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulaçôes do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1 8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMo DE
DoAÇÃO, caso solicitado pela OSc, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINTSTRAçÃO
PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vl, "b" d a Lei ne 9.5o4/7gg7, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.
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8.2 - DA ORGANIZAçÃO DA SOCIEDADE ClVlt

8.2.1 - Executar a parceriã com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadaS neste termo,

Sendovedadaautilizaçãodosrecursosparapagamentodedespesasprevistasnoart.60,doDecretoMunicipal
ne n.a0612024.

g.2.2 - prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne

11.806/2024, Capítulo Vl,5eções ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃO PÚBLICA, o saldo dos recursos não Utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prêzo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente TERMO,

8.2.4 - Restituir à ADMTNTSTRAçÃO pÚBL|CA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipê1, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não Íor apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada'

incidindo a devolução sobre os valores reprovadosi

g.2.4.3 - euando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prazo de vigência;

8.2.4,4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.806/2024 e na Lei ne 13 019, de 2014'

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pÚblica, isenta de tarifa bancária, nos termos do

art.51 da Lei ne 13.019/2014 e do art.62 do Decreto Municipal ne 17.A0612024, para que a ADMINISTRAÇÃO

pÚBLICA efetue o depósito dos recuísos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 , Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,

nos termos do art. 62 do Decreto lMunicipal ne !7.ao6/2024;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem

como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e Íinanceiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2,8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execuçâo do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

4
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S 2 9 Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentreoutros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade soliáária ousubsidiária da ADMTNTSTRAÇÃo púBUcA a inadimprência da osc em reração ao referido pagamento, os ônusincidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restriçâo à sua execução.

8 2 10 Remunerar eventuãis profissionais envorvidos no projeto respeitando o piso sarariar da categoria.

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da sECRETARIA MUNlctpAL PATRtMONtO CULTURAL E TURtSMO, docontrole lnterno do Município e do Tribunar de contas do Estado de Minas Gerais, ao5 docum€ntos e
informações relacionadas ao presente termo, aos rocais de execução do respectivo objeto, bem como de todos
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8 2 12 Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visÍveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com opoder público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidas no § 1e, incisos r ao v, do art. 8e do Decreto
Municipal ne 77.806/2024.

8.2.13, Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8.2.14 observar as condutas vedadas em período ereitora r, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assimcomonão
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea ,,b,,da mesma Lei.

8'2 14 L. com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulBação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símboros ou imagem que caracterizem promoção pessoar de autoridades ou
servidores públicos.

cúUsUtA NoNA - DAs DESPEsAs

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessérias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9 21- Remuneração da equipe de trabarho, podendo contemprar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTs, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceriaj

9.2 2 - custos indiretos, tais como, despesãs com internet, aluguel, terefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceriai

9.3,2 - ?agar, a qualquer títuro, servidor ou empregado púbrico com recursos vincurados à parceria, sarvo nês
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceriai

5
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9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora

dos prazos, salvo se decorrentes de atrâsos da ADMINISTRAçÃo PÚBLICA Municipal na liberaçâo de recursos

financeiros.

cúUsUtA DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONÍAS

10.1.AprestaçãodecontasseráoprocedimentoemqueseanalisaeseavaliaaexecuçãodaparceriaVisando
ademonstraçãoeveriÍicaçãodocumprimentodoobjeto,oalcancedasmetasedosresultadosprevistos,
compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da osc e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, observado o disposto no capítulo vl

do Decreto municip al ne 77.806/2024, sem prejuízo da atuação dos ór8ãos de controle

10.2 - A OsC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhadã

prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - pREsTAÇÃo DE coNTAS pARctAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ns 7r'80612024' e

deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIIVIONIO CULTURAL E TURIS|\ilO, em até 10 (dez) dias

úteis após o encerramento de cada etapa do cronoSrama de execução, em consonância com o cronograma de

desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art.84,

do Decreto Municipal ne 1.1206/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA IúUNICIPAL PATRIMONIo

CULTURAL E TURISMO até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo

ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art, 87, incisos

l, ll e § le, todos do Decreto Municipal ne 11 806/2024 e, sem prejuizo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à sEcRETARtA MUNtCtpAL PATR|MONtO CULTURAL E TURISMO no pÍazo de até 30 (trinta) dias,

contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e

solicitação previa da OSC.

10.2.3.1 - euando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

término da vigência do instrumento.

10.2.4 - pREsTAçÃo DE CoNTAS úNtcA: deverá conter Relatório de Execução do ob.ieto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art.93, incisos l, ll e parágraÍg único,

todos do Decreto municipal ne 7f.80612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO

CULTURAL E TURTSMO no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável

por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3. A SECRETARTA MUNtctpAL PATRTMONIO CULTURAL E IURISMO, em sua análise, deverá considerar, além

da prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme

o ca50:

10.3.1- Relatório de visita técnica irl /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliaÇão designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante ê

execução do termo;

6



10.3.3 - Os resultados das pesqujsas de satisfação.

10 4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a riberação dasparcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pera osc, do disposto nesta cráusura e nás itens
7.2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10 5 - o descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especiar, arém das sanções previstas neste termo.

L06-A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o quediz o Decreto Municipar 12,163 de 1de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusutA DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçõEs

11 1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigaçôes definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.
104 do Decreto Municipar ne rr.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do
referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a quarquer tempo, nos termos do
Capítulo VIll do Decreto Municipal ne 17.806l2024.

11'2 1- Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigaçôes relativas aoperíodo em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusulà obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

712,2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 50 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

L1,.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quajsquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - constatação, a quarquer tempo, de farsidade ou incorreção em quarquer documento apresentado; e

u 2 2 5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contas
Especial.

cúusura DÉctMA sEGUNDA - DAs oBR|GAçÕES soctAts

12 1 - Todas as obri8ações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da osc, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMTNISTRAÇÃO púBLtCA.

CúUsUtA DÉcIMA TERcEIRA - DA PUBTIcAçÃo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DoEM, a ser providenciada pela ADMTNTsTRAçÃo púBLrcA até 20 (vinte) dias após a
assinatura.
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Testemunhas
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14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação

da Procuradoria Geral do Município,

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do pÍesente instrumento' o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos

Mariana, 28 maio de 2025.

Juliano v Gonçalves

Prefe Municipal

oo.ume.io.tsinadÕ disilàlmente

tct cultural e Luiz Tadeu Gabriel

Presidente do grupo Escoteiro Mariana

NOMÊ/CPF

NOME/CPT
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABI[IDADE

Eu, [UlZ TADEU GABRIEL, portador do cpF ne 063.xxx.596-xx, representante leSal da osc Grupo
Escoteiro Mariana, entidade sem fins lucrativos, com sede na Rua santana, ne. 166, Bairro santana,
Município de Mariana/MG, cEP 35424-009, inscrita no cNpJ sob o ne 26.752.47t1000t-4o, DECLARA
SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a respon sa bilidade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 1,3.o1,9 /201.4 e
do art. 62 do Decreto Municipal no- t7.BO6/2a24, bem como informar a ADMtNtsTRAçÃo púBLtcA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADM|N|STRAÇÃo púBLtcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em conformidâde com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceriâ será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana,23 de maio de 2026

Luiz Tadeu Gabriel
Presidente do Grupo Escoteiro Mariana

Presidente da OSC
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